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SO mundo vem enfrentan-
do um envelhecimento pro-
gressivo de sua população.
Em 1950, havia 214 milhões
de pessoas com 60 anos ou
mais, e as estimativas indi-
cam que serão 1 bilhão em
2025. Também no Brasil a
população envelhece rapida-
mente – processo acompa-
nhado do aumento de doen-
ças que até pouco tempo
eram desconhecidas ou não
discutidas de forma mais
transparente. Entre estas en-
fermidades está o Mal de
Alzheimer, doença degene-
rativa progressiva que compro-
mete o cérebro, causando di-
minuição da memória, dificul-
dade de raciocínio e alte-
rações comportamentais.

Para discutir o Mal de
Alzheimer, conhecido como o
mal do século, a Comissão
de Seguridade Social e Famí-
lia exibiu o filme “Clarita”, da
diretora Thereza Jessouron. A
cineasta aborda o tema de
forma original, sensível e co-
rajosa, pois se trata do relato
pessoal, em que a protagonis-
ta é a própria mãe. “Como
uma pessoa que foi saudável
a vida toda pode ter este des-
tino?”, indaga a diretora.

Tereza destacou que, a
partir da apresentação do filme
na Câmara, ele deixa de ser
uma causa individual para ser
uma ação coletiva, com a par-
ticipação dos deputados e do
Ministério da Saúde, na busca
de soluções que possam aju-
dar a esclarecer e diminuir o so-
frimento da população que foi
acometida pela doença. “O ur-
gente a ser feito é divulgar quais

Diagnóstico precoce pode minimizar
efeitos do Mal de Alzheimer

as atitudes que as famílias têm
que ter diante da suspeição de
que algum familiar tenha os sin-
tomas da doença. Medidas a
serem tomadas, médicos a
serem procurados e mudanças
físicas a serem feitas nas ca-
sas dos pacientes, para que
todos que convivem com o mal
possam estar alertadas para o
que vem pela frente”, advertiu a
cineasta.

Jessouron cobrou do Mi-
nistério da Saúde a criação
dos Centros Dia - centros de
atendimento e acompanha-
mento de portadores de
Alzheimer - que, segundo ela,
podem ajudar bastante os fa-
miliares do paciente que pre-
cisam trabalhar e não têm com
quem deixar o doente. “Esta
doença fantasma atinge toda
a família, que se desestrutura
em todos os níveis, fazendo
com que a discórdia vire sen-
so comum”, alerta.

“Atualmente, a expectativa
de vida do brasileiro está próxi-
ma dos 70 anos. Isto demons-
tra que precisamos nos prepa-
rar para o futuro. Se não houver

um compromisso do governo
em criar programas que pos-
sam dar maior esclarecimento
à população sobre doenças
como o Mal de Alzheimer, cer-
tamente o Brasil passará por
muitos problemas. E o Mal de
Alzheimer mostra que o País
não tem nenhuma política pú-
blica específica que possa
atender e minimizar o sofrimen-
to dos pacientes desta doen-
ça”, avaliou a deputada Rita
Camata (PMDB-ES), uma das
responsáveis pela realização
da audiência.

Políticas públicas
É consenso que, como

não há tratamento curativo
para a doença de Alzheimer, o
diagnóstico precoce e a insti-
tuição imediata da terapêutica
farmacológica disponível são
fundamentais para adiar o apa-
recimento de complicações. O
alerta é da presidente da As-
sociação de Parentes e Ami-
gos de Pessoas com Mal de
Alzheimer do Rio de Janeiro,
Maria Aparecida Guimarães.
“É, portanto, de vital importân-
cia que os sintomas iniciais se-

jam valorizados, o que infeliz-
mente não acontece na práti-
ca diária”, destacou.

Durante a audiência, Ma-
ria Aparecida criticou a
descontinuidade do forneci-
mento dos medicamentos
para o tratamento do Mal de
Alzheimer no estado do Rio de
Janeiro. Segundo ela, o Minis-
tério da Saúde repassa as ver-
bas. O problema é a adminis-
tração estadual. “Minha mãe
ficou um ano e meio sem re-
médio fornecido pela rede pú-
blica”, disse. Essa descon-
tinuidade, segundo Maria
Aparecida, caracteriza uma
falta de planejamento. “Como
é que você espera acabar o
medicamento para poder fazer
uma licitação que demora três
meses para ser concretizada.
Enquanto isto, nestes três
meses a população fica sem
tomar a medicação? É um pro-
blema de gestão. É preciso ter
mais respeito ao cidadão”, re-
clamou.

O coordenador da Área
Técnica da Saúde do Idoso do
Ministério da Saúde, José Luiz
Telles, defendeu a ampliação
e o aperfeiçoamento das polí-
ticas existentes para essa
área. “É preciso trabalhar em
parcerias para que a socieda-
de tenha esclarecimento e in-
formações, e perceba que uma
alteração na memória de seu
parente mais idoso não é uma
questão natural da idade - pode
ser o início da doença. E quan-
to mais precocemente for o di-
agnóstico, melhor será a qua-
lidade de vida da pessoa por-
tadora do Mal de Alzheimer”,
alertou Telles.

Maria Aparecida(D): é de vital importância que os sintomas iniciais
sejam valorizados, o que infelizmente não acontece na prática diária
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Uma prova de amor à vida Deputado Germano Bonow

Dados recentes da Asso-
ciação Brasileira de Trans-
plantes de Órgãos (ABTO)
informam que caiu pelo quar-
to ano consecutivo o número
de doadores de órgãos no
Brasil. Em 2004 a média era
de 7,3 doadores a cada um
milhão de habitantes; em
2005, 6,3 a cada um milhão;
em 2006, apenas seis a cada
um milhão foram doadores e,
neste ano de 2007, o índice
caiu ainda mais, para 5,4, o
que corresponde a menos de
25% da lista de espera.

Esses dados mostram
que foi interrompida uma
curva ascendente iniciada
em 1997, quando foi criado
o STN – Sistema Nacional
de Transplantes, setor do
Ministério da Saúde, que
passou a nortear as políti-
cas públicas de transplan-
tes. Para ter-se uma idéia,
no ano de sua criação só
havia 2,7 doadores por mi-
lhão de habitantes.

O índice de 2007, que con-
firma a queda, frustrou as ex-
pectativas de especialistas de
que o País chegasse, até
2015, perto de taxas regis-
tradas no Canadá e nos EUA,

onde os índices são de 14 a
23 doadores, respectivamen-
te, por milhão de habitantes.
Na Europa, a taxa é ainda
maior, como na Espanha, aon-
de chega a 35.

O número de doadores no
Brasil é muito inferior à ne-
cessidade, haja vista que
atualmente cerca de 65 mil
pessoas estão na fila de es-
pera para os mais diversos
transplantes. A espera é
sempre longa, pois o núme-
ro de órgãos transplantados
é muito inferior à necessi-
dade; em 2006 foram 4.668,
o que significa 7,2% de
transplantes realizados em
relação à fila de espera.

Segundo a ABTO, as
causas pela baixa oferta de
órgãos para transplantes são
várias, entre as quais a re-
sistência das famílias em
autorizar a retirada dos ór-
gãos, dificuldades em provi-
denciar a documentação
que comprove a morte
encefálica, que é essencial,
e a realização dos exames
necessários, além de, em
alguns casos, a ausência de
um hospital especi-
alizado para proce-
der a retirada, uma
vez que o corpo do
doador deve ser
mantido em deter-
minadas condições
até ocorrer a cirurgia.

Ainda conforme a asso-
ciação, de 60 pessoas que
têm morte encefálica no Bra-
sil, apenas a metade é
identificada, sendo que des-
ses, somente seis se tor-
nam doadores.

Os estados brasileiros

vivem um contraste muito
grande em relação às doa-
ções, o que explica o baixo
índice nacional. Enquanto
Santa Catarina, que detém
o maior índice (o segundo é
São Paulo) apresenta a taxa
de 12,8 doadores a cada mi-
lhão de habitantes, no
Maranhão o índice em 2006
foi de 0,2 – apenas uma do-
ação foi feita.

No meu Esta-
do, o Rio Grande
do Sul, o terceiro
em doações no
País, a realidade é
diferente, e os nú-
meros sobre trans-
plantes provam isso: em
1996 o total de transplantes
foi de 275, chegando a 1.360
em 2006, quase cinco vezes
mais. Nos últimos dez anos,
foram rea-lizadas nove mil
cirurgias.

Como ex-secretártio da
Saúde do Estado, sinto-me
gratificado com esse aumen-
to no número de transplantes,
uma vez que isso passou a
acontecer depois de termos
transferido a Central de Trans-

plantes do Estado
para o âmbito da Se-
cretaria da Saúde,
quando passou a ser
possível realizarmos
campanhas de in-
centivo e de cons-

cientização sobre o assunto,
além de instru-mentalizarmos
os hospitais para esse fim.

As explicações para esse
aumento, no entanto, são vá-
rias, incluindo o espírito soli-
dário dos gaúchos e a cons-
cientização quanto à importân-
cia das doações, mas não há

como negar que um episódio
em especial fez com que, nos
últimos anos, a doação de
órgãos fosse mais valorizada
no Rio Grande do Sul.

Refiro-me a um fato que
completou, no dia 1º de ou-
tubro, dez anos de sua ocor-
rência: o acidente com um
avião do governo do estado
que, na noite de 1º de outu-

bro de 1997 caiu na
cidade de
Chapecó/SC, ma-
tando cinco jovens
médicos gaúchos
e os dois pilotos.

A equipe vitima-
da no acidente cum-

pria mais uma missão na bus-
ca de órgãos para transplan-
te. Iam retirar órgãos de um
paciente internado com mor-
te cerebral no Hospital Regio-
nal de Cha-pecó. Os cirurgi-
ões pretendiam levar para
Porto Alegre pulmões, fígado,
rins e coração, para pacien-
tes que necessitavam de
transplantes e integravam a
fila de espera, que na época
era superior a mil pessoas.

Morreram no acidente os
médicos Marcos Stédile, 28
anos; André Barrio-nuevo,
28; Jean Kolmann, 31;
Jackson Ávila, 27 e Cláudio
Lança, 29 anos, além do co-
mandante José Eduardo
Reis, de 43 anos, e o co-
piloto Paulo César Reim-
brecht, 40. Todos morreram
no exercício das suas pro-
fissões, mas nos deixaram,
como legado, uma ines-
quecível prova de amor à
vida.

São exemplos a serem
seguidos !

Germano Bonow
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Resultado das reunião do dia 26 de setembro

A Comissão de Segu-
ridade Social e Família apro-
vou , no último dia 26, o Pro-
jeto de Lei 5269/01, do Se-
nado Federal, que obriga as
emissoras de TV a dedicar
pelo menos cinco horas se-
manais à transmissão de pro-
gramas infantis educativos.
De acordo com o projeto, a
programação deve atender
às necessidades educacio-
nais e informativas das cri-
anças e dos adolescentes
menores de 16 anos.

A programação, segundo
o texto do PL, deverá ser le-
vada ao ar entre 7 da manhã
e 10 da noite; ter duração
mínima de 15 minutos; e ser
identificada como programa-
ção infantil educativa, no
momento em que vai ao ar.
O texto prevê ainda que ce-
nas reais de violência contra
menores só poderão ser exi-

Seguridade aprova obrigatoriedade
de programa educativo na TV

bidas entre 22 e 5 horas.
“Estas exigências vão cola-
borar para a boa educação
dos nossos jovens e prote-
ger as famílias contra abor-
dagens prejudiciais à forma-
ção moral, intelectual e emo-
cional das crianças que fi-
cam por várias horas diante
da televisão”, avalia a

relatora, deputada Solange
Almeida (PMDB-RJ).

O projeto obriga as emis-
soras a identificar e divulgar
sua programação destinada
ao público infantil, facilitan-
do a informação de pais, pro-
fessores e demais interessa-
dos, mediante publicação e
divulgação de relatório de pro-
gramação infantil.

Segundo o projeto, as
emissoras deverão apresen-
tar, como documento indis-
pensável à renovação da con-
cessão ou permissão, relató-
rio completo sobre a progra-
mação infantil exibida, inclu-
indo detalhes da produção.

Tramitação
A proposta deverá ser ana-

lisada ainda pelas comissões
de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática; e de
Constituição e Justiça e de
Cidadania.

A Comissão aprovou
também a exigência de cer-
tidão negativa de débitos de
contribuições sociais para
a renovação semestral do
registro de inspeção sani-
tária de indústrias que tra-
balham com produtos de
origem animal.

Segundo o autor do Pro-
jeto de Lei 5193/05, depu-
tado Ronaldo Caiado
(DEM-GO), a proposta per-
mitirá maior controle e fis-
calização sobre a produção
de alimentos de origem ani-
mal, o que garantirá melho-
res condições de higiene e
sanidade dos produtos ofe-
recidos à população. Caia-
do afirma ainda que a exi-
gência de certidão negati-

Outro item aprovado pela
Comissão foi o Projeto de Lei
833/07, da deputada Solan-
ge Amaral (PMDB-RJ), que
obriga a União a disponibilizar,
no mínimo, 0,5% da alíquota
do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI) e do Im-
posto de Renda (IR) para apli-
cação em programas de aten-
dimento social a idosos de-
sempregados. De acordo
com o PL, o idoso desem-
pregado é toda pessoa que
não percebe seguro-desem-
prego ou qualquer benefício
previdenciário.

A autora ressalta que o
crescimento do número de
idosos tem determinado a
necessidade de novas políti-
cas públicas voltadas para
esse segmento da população.
Solange Amaral destaca que
a intenção da proposta é a de
garantir recursos regulares e
estáveis, que poderão ame-
nizar o drama de brasileiros
que produziram durantes
anos, e que, no momento em
que mais precisam, ficam de-
samparados.

O relator da matéria, de-
putado Alceni Guerra (DEM-
PR) destaca que a cultura ain-
da predominante em nossa
sociedade é a de considerar
o idoso imprestável para o tra-
balho, e tem como conse-
quência sua exclusão do mer-
cado de trabalho. “Diante des-
se quadro, é urgente a neces-
sidade de se adotarem pro-
gramas de amparo aos ido-
sos, mas o maior obstáculo
é a falta de recursos. Com a
aprovação da proposta,
estamos dando uma contri-
buição para a solução deste
problema”, ressaltou Guerra.

Tramitação
O projeto será analisa-

do ainda pelas comissões
de Finanças e Tributação;
e de Constituição e Justi-
ça e de Cidadania.

Solange Almeida

Registro sanitário de produto animal

Projeto define mais
verbas para idosos

desempregados

va de débitos das empresas
contribuirá para combater a
evasão fiscal, “fazendo ato
de justiça tributária e de de-
mocratização da concorrên-
cia, com reflexos positivos
na cadeia produtiva do
agronegócio”.

Relator da matéria, o de-
putado Germano Bonow
(DEM-RS) destaca que o re-
gistro de estabelecimentos in-
dustriais que operam produtos
de origem animal é concedido
após minuciosa inspeção das
instalações e equipamentos.
Entretanto, ele informa ainda
que este registro pode ser cas-
sado a qualquer momento, no
caso de o órgão de inspeção
constatar que a indústria
descumpriu as normas sani-

tárias . “Os órgãos de fiscali-
zação, uma vez constatada
a irregularidade, aplicam mul-
tas e iniciam processos para
interdição dos estabelecimen-
tos, mas frequentemente pres-
sões políticas os pretegem da
suspensão do registro. Com
a aprovação do projeto, a ne-
cessidade de renovar o regis-
tro e de apresentar a Certi-
dão Negativa de Débitos vai
ajudar a identificar os infrato-
res e forçá-los a corrigir as ir-
regularidade”, destacou
Bonow.

Tramitação
O projeto será analisado

ainda pelas comissões de Agri-
cultura, Pecuária e Desenvolvi-
mento Rural; e de Constituição
e Justiça e de Cidadania.
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A Câmara recebeu, no úl-
timo dia 27, a Medida Provi-
sória 395/07, que abre crédito
extraordinário de R$ 1,7 bilhão
para o Ministério da Saúde -
recursos provenientes do su-
perávit financeiro, da Contribui-
ção Social sobre o Lucro Lí-
quido das Pessoas Jurídicas
(CSLL) e do excesso de arre-
cadação das empresas esta-
tais, entre outras fontes.

Do valor destinado ao Mi-
nistério da Saúde, o atendimen-
to nos municípios ficará com
R$ 1,2 bilhão, enquanto R$ 455
milhões serão aplicados na
compra de medicamentos e
insumos. Os hospitais da rede
pública no Rio de Janeiro re-
ceberão R$ 45 milhões.A MP
também prevê reajustes de
13% a 40% no teto financei-
ro per capita repassado pelo
SUS aos estados.

Segundo dados do Minis-
tério da Saúde, esse dinheiro
vai proporcionar um aumento
médio de 30% em cerca de mil
procedimentos ambulatoriais e

Governo libera R$ 1,7 bilhão para a Saúde

Darcísio Perondi

hospitalares. O reajuste é re-
troativo a 1º de setembro.

O presidente da Frente
Parlamentar da Saúde, depu-
tado Darcísio Perondi (PMDB-
RS), comemorou a publica-
ção da MP e destacou o em-
penho de deputados, senado-
res e das entidades parceiras,
que chamaram a atenção do
governo para a gravidade da
crise. “Tivemos que fazer uma
procissão e carregar velas
para que o Palácio do Planal-

to se sensibilizasse e enxer-
gasse a iminência do apagão
da saúde”, ressaltou.

Emenda 29
Perondi, no entanto, dis-

se que a media provisória só
prevê a liberação de R$ 1,7
bilhão. “O Governo havia pro-
metido R$ 2 bilhões. Faltam,
portanto, R$ 300 milhões”. O
parlamentar reafirmou que
esse dinheiro servirá apenas
como “um esparadrapo num
paciente com hemorragia” e
que a crise só vai acabar após
a regulamentação da Emen-
da Constitucional 29, que eli-

Diárias em UTIs - aumento entre 60% e 70% - valores
vão variar entre R$ 341 e R$ 363.

Consulta médica - aumento de 32,4% - de R$ 7,55
para R$ 10.

Parto normal - aumento de 27% - de R$ 317 para R$ 403.

Eletrocardiograma - aumento de 60,94% - de R$3,2
para R$5,15.

Alguns procedimentos, principalmente de
média a alta complexidade, terão reajuste:

mina as possibilidades de
desvios de recursos orça-
mentários da saúde e garan-
te mais dinheiro para o setor
a partir de 2008.

Na avaliação do deputa-
do, os hospitais comunitári-
os e santas casas que pres-
tam serviço ao Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) vão po-
der respirar até a regulamen-
tação da EC 29.

Tramitação
A partir de 12 de novem-

bro a medida provisória pas-
sará a trancar a pauta da
Casa onde estiver tramitando.

A Comissão promoverá,
na próxima quarta-feira (10),
a terceira audiência pública
para debater o Projeto de Lei
1135/91, de autoria dos ex-de-
putados Eduardo Jorge e
Sandra Starling, que des-
criminaliza o aborto provoca-
do pela própria gestante ou
com o seu consentimento.
Atualmente, a legislação pre-
vê, para esses casos, pena de
detenção de um a três anos.

Foram convidados para o
evento o presidente da Co-
missão Nacional de Violên-
cia Sexual e Interrupção da
Gravidez em casos previstos
pela Federação Brasileira das
Associações de Ginecologia
e Obstetrícia  (Febrasgo-SP),
Cristião Fernando Rosas; o
professor de Ginecologia e
Obstetrícia da Faculdade de
Medicina da Universidade de
Brasília (UNB) Claudio

Seguridade vai discutir projeto que descriminaliza o aborto
Bernardo Pedrosa de Freitas;
a professora do Centro de
Saúde da Universidade Fede-
ral de Alagoas e ex-senado-
ra, Heloísa Helena; e o juiz
de Direito do Fórum de
CampinasJosé Henrique
Rodrigues Torres.

Na última audiência, o
relator do projeto, deputado
Jorge Tadeu Mudalen (DEM-
SP), disse que iria antecipar
em aproximadamente um
mês a apresentação do seu
relatório, anteriormente previs-
ta para novembro. Entretanto,
ele anunciou que só divulgará
seu parecer após o Supremo
Tribunal Federal (STF) definir
sobre quando se inicia a vida
durante a gestação.

O professor de Direito
Constitucional da Universida-
de Estadual do Rio de Janeiro
(UERJ) Daniel Sarmento, que
tambem participou da última

audiência, defendeu a flexibili-
zação na legislação. Ele res-
saltou quea legislação brasi-
leira sobre o aborto é da déca-
da de 1940, uma época que
não havia a menor sensibilida-
de aos direitos da mulher.

Apesar de não existirem
estatísticas oficiais, Daniel
Sarmento disse que, no Bra-
sil, existe um quadro dramáti-
co que aponta para a prática
de mais de um milhão de abor-
tos clandestinos por ano.

Contrário à descriminaliza-
ção do aborto, o sub-procura-
dor da República Cláudio
Fonteles defendeu a criação
de programas sociais de aco-
lhimento a gestantes abando-
nadas para permitir que elas
tenham gestações adequa-
das, proporcionando com isto,
que elas não sejam levadas a
praticarem o aborto.

Fonteles defendeu tam-

bém a preservação da gra-
videz de fetos anencéfalos.

Para a advogada integran-
te da Comissão de Defesa da
República e da Democracia
da Ordem do s Advogados do
Brasil (OAB-SP) Gisela Zils,
a aprovação do PL 1135/91,
do jeito que está é incons-
titucional porque não define
até quando se pode interrom-
per a gestação.

A coordenadora da Orga-
nização Não Governamental
Católicas pelo Direito de De-
cidir, Maria José Rosado, de-
fendeu a aprovação do proje-
to. Segundo ela, diante de
posições em que há discor-
dâncias morais profundas, a
solução é cada pessoa deci-
dir segundo sua própria cons-
ciência. Para isso, é preciso
que a lei faculte essa decisão.

A audiência vai acontecer
no Plenário 7, às 9:30 horas.


